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Nota de Direitos Autorais

Este e-book pode ser copiado e compartilhado por meios eletrônicos;

pode ser citado em outras obras, aulas, sites, apresentações, blogs, redes

sociais etc, desde que mencionadas a fonte e a autoria. Pode ser

reproduzido em meio físico, no todo ou em parte, desde que para fins

não comerciais.

ATENÇÃO! O E-BOOK É GRATUITO!



Nota do Autor

Desde 2001 ministro o Curso Prático de Imposto de Renda nas principais instituições
de ensino do país.

A partir de 2020 decidi transformar o material nesse e-book para disponibilizar seu
conteúdo para todos aqueles que desejam mais informações sobre o Imposto de Renda
da Pessoa Física.

O leitor aprenderá todos os conceitos fundamentais da DIRPF, bem como poderá
aplicar o seu conhecimento na prática e elaborar Declarações de Imposto de Renda de
forma segura.

Dessa forma, o leitor evitará que o contribuinte caia em malha fina ou a restituição
fique retida na Receita Federal.



Apresentação do Autor

Meu nome é Leonardo Pessoa. Sou professor de Direito, advogado e sócio do Simonato &
Pessoa Advogados, um escritório de advocacia especializado em Direito Empresarial e
Tributário. Tenho mais de 20 anos de experiência na área jurídica e você poderá ler alguns de
meus, mais de 40, artigos no OGlobo, Revista Época, Estadão, Folha de São Paulo, Valor, Isto
é Dinheiro, Consulex, Conceito Jurídico etc. no link: http://simonatopessoa.adv.br/leonardo-
pessoa/

Também sou sócio fundador da LP Cursos e Treinamentos (www.leonardopessoa.pro.br),
empresa especializada em ensino de direito empresarial e tributário. Leciono Direito
Empresarial e Tributário na pós-graduação do IBMEC, FGV, PUC-RIO, IPEC-RJ, UNIFOA, UVA,
UNISUAM, UCAM, UERJ, ITSRIO, entre outras. Sou autor de diversos livros disponíveis em
https://leonardopessoa.pro.br/livros/

Temos outros canais de informações jurídicas sobre Empresarial e Tributário.
Canal no YouTube: https://www.youtube.com/c/leonardopessoa
Lista de transmissão no WhatsApp: https://wa.me/message/26YTFB6KZS3KG1
Canal no Telegram: https://t.me/leonardopessoa
Grupo no Facebook: https://www.facebook.com/groups/242552396155181/?ref=share
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INTRODUÇÃO

A legislação do imposto de renda e proventos de qualquer

natureza encontra-se regulamentada pelo Decreto nº 9.580, de

22 de novembro de 2018. As regras relativas à tributação das

pessoas físicas são tratadas no Livro I, artigos 1º a 157. As

regras gerais e princípios estão no Código Tributário Nacional

(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996) e Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988. As regras específicas

do DIRPF para o exercício 2022 estão na Instrução Normativa

RFB nº 2065, de 24 de fevereiro de 2022.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9580.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


INTRODUÇÃO
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INTRODUÇÃO
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Aplicações

Despesas

Cálculo

Rendimentos Tributáveis

(-) deduções

(=) Base de Cálculo

(x) Alíquotas (7,5% a 27,5%)

(=) Total devido

(-) Parcela a deduzir

(=) IRPF do ano

(-) Antecipações (ret. e c.l.)

(=) IRPF a pagar ou a restituir



INTRODUÇÃO

(NOVIDADES DE 2022)

 Iniciar a declaração pré-preenchida em todas as plataformas

 Todos os serviços podem ser acessados pela conta gov.br

 Importar os dados do carnê-leão em todas as plataformas

 O DARF pode ser pago por PIX

 A restituição poderá ser realizar por PIX

 Nos campos para informar dados de bens e dependentes

 Possibilidade de informar o valor dos juros no RRA

 Permite informar dados na Atividade Rural

 Fim das doações para PRONAS e PRONON
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 1: obrigatoriedade

1 - recebeu rendimentos tributáveis na declaração, cuja soma foi superior a R$ 28.559,70

2 - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja
soma foi superior a R$ 40.000,00

3 - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos, sujeito
à incidência do imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de mercadorias, de
futuros e assemelhadas

4 - relativamente à atividade rural:
a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 142.789,50
b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2021 ou posteriores, prejuízos de anos-
calendário anteriores ou do próprio ano-calendário de 2021
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 1: obrigatoriedade (continuação)

5 - teve, em 31 de dezembro de 2021, a posse ou a propriedade de bens ou direitos,
inclusive terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00

6 - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nesta condição se
encontrava em 31 de dezembro de 2021.

7 - optou pela isenção do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho de capital auferido
na venda de imóveis residenciais, cujo produto da venda seja destinado à aplicação na
aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196, de
21 de novembro de 2005
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 1: obrigatoriedade (continuação)

8 - Imóveis, veículos, embarcações e aeronaves, qualquer que seja o valor ou o ano de
aquisição.

9 - Saldo de conta bancárias ou aplicações financeiras superior a R$ 140,00.

10 - Bens móveis ou de outra natureza, com valor mínimo de R$ 5.000,00.

11 - Ações e quotas de empresas, negociadas em bolsa ou não, com valor mínimo de R$
1.000,00.

12 - Dívidas e ônus cujo valor seja superior a R$ 5.000,00.
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 2: declaração anual

✓ No interesse da Administração Tributária, as pessoas físicas devem apresentar a
Declaração de Ajuste Anual (DAA) conforme tenha sido a sua situação econômico-
financeira durante o ano-calendário findo.

✓ No próprio interesse, a apresentação da DAA permite a restituição de valores
arrecadados a título de imposto maior que o devido, serve para fazer prova junto ao
próprio Fisco de empréstimos obtidos ou contraídos, se presta para comprovar a
propriedade e a posse de bens, a existência de dívidas contraídas na aquisição de um
imóvel etc.

✓ Com relação ao CPF, a pessoa física vinha utilizando a entrega da DAA ou Declaração Anual
de Isento (DAI). Esta última deixou de ser exigida a partir de 2008.
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 3: declaração obrigatória

A obrigatoriedade de apresentar a DAA decorre da determinação contida no art. 7º da Lei n.
9.259/95, e legislação posterior, que estabelece que as pessoas físicas deverão apresentar
anualmente declaração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou o valor
a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário.

ATENÇÃO! NÃO ESTÁ OBRIGADO A APRESENTAR A DAA

➢ Contribuinte que conste como dependente da declaração de outra pessoa física, na qual
tenham sido informados seus rendimentos, bens e direitos, caso os possua.

➢ Tenha bens comuns declarados pelo cônjuge ou companheiro, desde que seus bens privativos
não superem o valor de R$ 300 mil, em 31 de dezembro de 2021.
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 3: declaração obrigatória (continuação)18

Relação com o titular da 

declaração

Condições necessárias para que possam ser declarados como dependentes

Cônjuge ou companheiro
companheiro com quem o contribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 anos, ou cônjuge.

Filhos e enteados

- filho ou enteado, de até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando

incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

- filho ou enteado, de até 24 anos, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino

superior ou escola técnica de segundo grau.

Irmãos, netos e bisnetos

- irmão, neto ou bisneto, sem arrimo dos pais, de quem o contribuinte detenha a guarda

judicial, de até 21 anos, ou em qualquer idade, quando incapacitado física e/ou

mentalmente para o trabalho;

- irmão, neto ou bisneto, sem arrimo dos pais, de até 24 anos, se ainda estiver cursando

estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, desde que o

contribuinte tenha detido sua guarda judicial até os 21 anos.

Pais, avós e bisavós

- na Declaração de Ajuste Anual: pais, avós e bisavós que, em 2021, tenham recebido

rendimentos, tributáveis ou não, até R$ 22.847,76.

- na Declaração de Saída Definitiva do Pais: pais, avós e bisavós que, em 2020, receberam

rendimentos, tributáveis ou não, não superiores à soma do limite de isenção mensal de

R$ 1.903,98, correspondente aos meses abrangidos pela declaração.

Menor Pobre
menor pobre, de até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e desde que detenha sua

guarda judicial.

Tutelados e curatelados pessoa absolutamente incapaz da qual o contribuinte seja tutor ou curador.



SUMÁRIO

• INTRODUÇÃO

• MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda
• Unidade 1: obrigatoriedade
• Unidade 2: declaração anual
• Unidade 3: declaração obrigatória
• Unidade 4: apresentação da declaração

• MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis
• Unidade 1: rendimentos tributáveis
• Unidade 2: rendimentos de trabalho
• Unidade 3: outros rendimentos

• MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva
• Unidade 1: rendimentos isentos
• Unidade 2: tributação exclusiva

• MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização
• Unidade 1: deduções e compensações
• Unidade 2: fiscalização do tributo

• MÓDULO 5 – PASSO A PASSO

19



MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 4: apresentação da declaração

✓ A Declaração de Ajuste Anual deve ser apresentada no período de 7 de março a 29 de
abril de 2022.

✓ O serviço de recepção da declaração, transmitida pela Internet, será interrompido às
23h59min59s, horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido.

✓ O contribuinte obrigado a apresentar a declaração, no caso de entrega após o prazo
previsto, fica sujeito ao pagamento de multa por atraso, calculada da seguinte forma: a)
existindo imposto devido, multa de 1% ao mês-calendário ou fração de atraso,
incidente sobre o imposto devido, ainda que integralmente pago, observados os valores
mínimo de R$ 165,74 e máximo de 20% do imposto devido e b) inexistindo
imposto devido, multa de R$ 165,74.
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MÓDULO 1 - Contribuintes do imposto de renda

• Unidade 4: apresentação da declaração (continuação)

✓ Simplificado: Todas as deduções possíveis são substituídas por um desconto padrão de
20% do valor dos rendimentos tributáveis, limitados ao máximo de R$ 16.754,34.

✓ Completo: O contribuinte informa todas as despesas que permitem reduzir a base de
cálculo do Imposto de Renda. Ao preencher a declaração, o programa do IR informa se
o modelo simplificado for mais vantajoso.

✓ Em situações especiais será necessária a utilização de programas auxiliares do ano-
calendário de 2022:

a)Atividade Rural
b)Ganho de Capital
c)Carnê-Leão
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 1: rendimentos tributáveis

• RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — TRABALHO

• RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — ALUGUÉIS

• RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — PENSÃO

• RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — OUTROS

• RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 2: rendimentos de trabalho

✓ Pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título, indenização
sujeita à tributação, ordenado, vencimento, provento de aposentadoria, reserva ou
reforma, pensão civil ou militar, soldo, pro labore , remuneração indireta, retirada,
vantagem, subsídio, comissão, corretagem, benefício (remuneração mensal ou prestação
única) da previdência social, privada, do Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e de
Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), remuneração de conselheiro fiscal e
de administração, diretor e administrador de pessoa jurídica, de titular de empresa
individual, gratificação e participação dos dirigentes no lucro e demais remunerações
decorrentes de vínculo empregatício, recebidos por pessoa física residente no Brasil.

✓ Participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa.

✓ Rendimento efetivamente pago ao sócio ou titular de pessoa jurídica optante pelo Simples,
a título de pro labore , aluguel e serviço prestado.
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 3: outros rendimentos 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — ALUGUÉIS
Tributa-se o valor recebido de aluguel subtraído, quando o encargo tenha sido
exclusivamente do locador, somente das quantias relativas a:

a) impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que produzir o
rendimento;
b) aluguel pago pela locação de imóvel sublocado;
c) despesas pagas para cobrança ou recebimento do rendimento;
d) despesas de condomínio.

Atenção! O valor mensal das benfeitorias efetuadas em compensação com o valor total ou
parcial do aluguel de imóvel constitui também rendimento de aluguel para o proprietário e
sofre incidência do imposto sobre a renda, juntamente com valores recebidos no mês a título
de aluguel.
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 3: outros rendimentos (continuação)

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS — PENSÃO
O rendimento recebido está sujeito ao recolhimento mensal (carnê-leão) e à tributação na
Declaração de Ajuste Anual. O beneficiário deve efetuar o recolhimento do carnê-leão até o
último dia útil do mês seguinte ao do recebimento. Se a declaração do beneficiário for
efetuada em separado, os rendimentos são tributados na declaração dele.

O contribuinte do imposto é o beneficiário da pensão, ainda que esta tenha sido paga a seu
representante legal.

Atenção! A inclusão na declaração de um dependente que receba pensão alimentícia de
qualquer valor obriga a que sejam incluídos, como rendimentos tributáveis, os valores dessa
pensão na Declaração de Ajuste Anual do declarante. Se a declaração daquele que recebe a
pensão for efetuada em separado, os rendimentos são tributados em sua declaração.
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 3: outros rendimentos (continuação)

Rendimentos Tributáveis – Outros
Servidão de passagem — indenização
Laudêmio
Indenização por morte 
Indenização por danos morais
Encargo de doação modal
Rendimentos de empréstimos
Rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial
Precatórios
Representante comercial autônomo
Pecúlio
Seguro por inatividade temporária
Rescisão de contrato de trabalho
Pro labore e lucro distribuído
Dividendos, bonificações em dinheiro e lucros
Auxílios e complementação previdenciária
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MÓDULO 2 - Tipos de rendimentos tributáveis

• Unidade 3: outros rendimentos (continuação)

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA)

Os rendimentos recebidos acumuladamente, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a
anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no
mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês,
quando decorrentes de: a) aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios; e b) rendimentos do trabalho.

Atenção! Aplica-se a referida tributação, inclusive, aos rendimentos decorrentes de decisões
das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal; devendo abranger tais
rendimentos o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes.
(Instrução Normativa RFB n º 1.500, de 29 de outubro de 2014)
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MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva

• Unidade 1: rendimentos isentos

Pela legislação, os rendimentos abaixo são considerados isentos do imposto de renda. Mesmo
assim, é preciso informá-los na seção “Rendimentos Isentos ou Não-Tributáveis” da
declaração, desde que o cidadão esteja obrigado a entregá-la.

- Portadores de doenças graves cujos rendimentos são de aposentadoria, pensão
ou reforma. As doenças que garantem a isenção são tuberculose ativa, alienação mental,
aids, esclerose múltipla, câncer, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante,
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante (inflamação crônica da
coluna vertebral), nefropatia grave (mal funcionamento dos rins), estados avançados da
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação e fibrose cística. Caso se
enquadre nessa situação, o contribuinte deve procurar um serviço médico federal, estadual
ou municipal para a emissão de um laudo pericial comprovando a doença.

32



MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva

• Unidade 1: rendimentos isentos (continuação)

✓ Rendimento de salário de até R$ 1.903,98 por mês (total anual de R$ 22.847,76)

✓ Pensões de até R$ 1.903,98 mensais, sendo que esse valor leva em conta a soma de
todas as aposentadorias recebidas.

✓ Pagamento do PIS/PASEP.

✓ Ganhos com lucros e dividendos desde que já tenham sido tributados na fonte.

✓ Ganho com poupança, letra de crédito imobiliário, letra hipotecária e certificados
de recebíveis imobiliários.
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MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva

• Unidade 1: rendimentos isentos (continuação)

✓ Benefícios concedidos pela Previdência Social em caso de morte ou invalidez
permanente.

✓ Parcelas isentas apuradas na atividade rural.

✓ Recebimento de aviso prévio, FGTS, indenizações trabalhistas, auxílio-doença e
auxílio-funeral.

✓ Recebimento de seguro-desemprego.

✓ Recebimento de aposentadoria por parte de pessoas com mais de 65 anos, desde que não
supere R$ 1.903,98 por mês.

✓ Benefícios de Programa de Demissão Voluntária (PDV).
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MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva

• Unidade 1: rendimentos isentos (continuação)

✓ Recebimento de aposentadoria por acidente de serviço ou doença grave.

✓ Ganhos obtidos pelo cidadão com ações e em operações com ouro em bolsa de valores, cujo
valor mensal seja igual ou inferior a R$ 20.000, para o conjunto das ações e para o ouro,
individualmente.

✓ Ganhos obtidos pelo cidadão na alienação de bens e direitos de pequeno valor, cujo preço
unitário de alienação seja igual ou inferior a R$ 35.000,00.

✓ Ganhos na alienação do único imóvel que o titular possua, cujo valor de alienação seja de até
R$ 440.000,00.

✓ Ganhos na alienação de imóveis residenciais desde que o alienante, no prazo de 180 dias,
aplique o produto na aquisição de imóveis residenciais.

✓ Restituições de imposto de renda.
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MÓDULO 3 - Rendimentos isentos e de tributação exclusiva

• Unidade 2: tributação exclusiva
✓ Os prêmios distribuídos sob a forma de bens e serviços, mediante concursos e

sorteios de qualquer espécie, estão sujeitos à incidência do imposto, exclusivamente na
fonte, à alíquota de 20%. Considera-se como custo de aquisição o valor de mercado do
bem, acrescido do imposto retido.

✓ Os lucros decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em loterias são rendimentos
sujeitos à tributação exclusiva na fonte, à alíquota de 30%, devendo o valor recebido
constar na declaração como rendimento tributável exclusivamente na fonte.

✓ Os juros pagos ou creditados, a título de remuneração do capital próprio, devem
ser tributados exclusivamente na fonte à alíquota de 15%, na data do pagamento ou
crédito. O imposto retido não pode ser compensado na Declaração de Ajuste Anual.

✓ 13º Salário, Rendimentos de aplicações financeiras, Previdência privada, caso o
contribuinte tenha optado pela tabela regressiva
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 1: deduções e compensações

As deduções de despesas na declaração de Imposto de Renda permitidas por lei
são bem específicas, e em alguns casos têm limites estabelecidos. Veja a lista:

✓ Educação: Limite de R$ 3.561,50 por contribuinte ou dependente em despesas com
ensino técnico, fundamental, médio, superior, pós-graduação, mestrado e doutorado.
Gastos com materiais e atividades extracurriculares, como escolas de línguas ou
cursinhos preparatórios, não entram na lista.

✓ Dependentes: Abatimento limitado a R$ 2.275,08 por pessoa.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 1: deduções e compensações (continuação)

✓ Previdência: O contribuinte pode reduzir toda a contribuição destinada ao INSS no ano a
que se refere a declaração. Também é possível abater o dinheiro investido na previdência
privada complementar, observado o limite de 12% da renda tributável. É importante
ressaltar que, neste último caso, o IR não deixará de ser cobrado: a mordida do Leão será
apenas postergada para a data de resgate do plano.

✓ Saúde: É permitido deduzir todas as despesas médicas, de qualquer valor, para o
contribuinte e seus dependentes: consultas em médicos e dentistas, terapias, exames,
cirurgias e até próteses dentárias e ortopédicas.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 1: deduções e compensações (continuação)

✓ Incentivos fiscais: Doações para Fundos do Direito da Criança e do Adolescente
(FUNCADs) em até 3% do imposto devido, e doações para os Fundos de Amparo ao Idoso
e aos projetos enquadrados nas Leis de Incentivo à Cultura, da Atividade Audiovisual e do
Desporto, em até 6% do imposto devido para cada tipo de projeto separadamente. O total
de doações só é dedutível em até 6% do imposto devido.

✓ Aposentados: A partir do mês que tiverem completado 65 anos, os aposentados podem
abater a parcela adicional de R$ 1.903,98. No ano, o limite de abatimentos para
aposentados é de R$ 22.847,76.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 1: deduções e compensações (continuação)

✓ Pensão judicial: Todo o valor estabelecido judicialmente pode ser deduzido.
Contribuições informais são consideradas mesadas e não entram nos critérios de dedução.

✓ Livro Caixa: Gastos de profissionais autônomos que tiverem relação direta com o trabalho
por eles exercido podem ser deduzidos. É o caso de despesas com aluguel de escritório,
água, luz, telefone, material de expediente ou consumo. O valor desses gastos está
limitado ao valor da receita mensal recebida pelo trabalhador que não tem carteira
assinada. Se ficarem acima do rendimento do mês, poderão ser somadas às despesas
registrados nos próximos meses, até dezembro do ano em questão.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 2: fiscalização do tributo

A Receita Federal possui um eficiente sistema informatizado de cruzamento de informações
que permite que descubra facilmente erros e sonegações. Alguns exemplos:
• Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
• Documentos Fiscais Eletrônicos (NF-e, CT-e e NFC-e)
• Escrituração Eletrônica (ECD, EFD IPI/ICMS, EFD Contribuições e ECF)
• Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial)
• Declaração de Movimentação Financeira - e-financeira 
• Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias – Dimob
• Declaração sobre Operações Imobiliárias – DOI
• Declaração de Serviços Médicos e de Saúde – Dmed
• Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF
• Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – Dirf
• Declaração de Benefícios Fiscais – DBF
• Declaração de Operações com Cartão de Crédito - DECRED
• Declaração de Regularização Cambial e Tributária - Dercat
• Foreign Account Tax Compliance Act – FATCA
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 2: fiscalização do tributo (continuação)

1. Rendimentos Tributáveis: Declarar todos os rendimentos tributáveis recebidos tanto de
Pessoas Físicas como de Pessoas Jurídicas (declarar todas as fontes pagadoras)
independentemente de ter ou não retenção na fonte tais como: alugueis, resgates de
previdência privada, aposentadorias, salários, prestação de serviços, ações judiciais,
pensões, etc.

2. Rendimentos dos Dependentes: Ao incluir um dependente, informar também seus
rendimentos tributáveis ainda que os rendimentos deste dependente estejam na faixa de
isenção.

3. Deduções: Observar se estão de conformidade com a legislação vigente, observando-se
que despesas médicas devem corresponder a serviços efetivamente prestados e
efetivamente pagos.
Fornecer ou utilizar recibos médicos inidôneos (recibos "frios") configura crime contra a
ordem tributária, sujeitando-se o infrator à multa de 150% e pena de reclusão de 2 a 5
anos.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 2: fiscalização do tributo (continuação)

4. Arrendamento de Imóvel Rural: Muito utilizado pelas Usinas de Açúcar e Álcool
(plantio de cana de açúcar). É tributado na Declaração de Ajuste Anual como aluguel e não
como Receita da Atividade Rural. Se recebidos de Pessoa Jurídica, compensa-se a fonte, se
recebidos de Pessoa Física é obrigatório o recolhimento do carnê-leão.

5. Carnê-leão: Recolher o carnê-leão quando obrigatório (recebimento de rendimentos
tributáveis de pessoas físicas e do exterior) – a falta do recolhimento do carnê-leão está
sujeita à multa isolada de 50% do valor do carnê-leão não recolhido, mesmo que tenha
incluído os rendimentos sujeitos ao carnê-leão na declaração de ajuste anual ou ainda que
não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste.

6. Valor real das aquisições e alienações: Declarar as aquisições e vendas de bens
imóveis, móveis e direitos pelo valor real de aquisição ou alienação – recolher o imposto
quando houver ganho de capital.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 2: fiscalização do tributo (continuação)

7. Saldos bancários: Declarar todos os saldos bancários (contas correntes, investimentos e
demais aplicações financeiras) mantidas no Brasil e no exterior em nome do declarante e
dependentes, cujo valor unitário exceder a R$ 140,00.

8. CPF: Não permitir que terceiros utilizem seu nome e CPF para aquisição de bens e
direitos.

9. Conta bancária: Não permitir que terceiros utilizem sua conta bancária para depósitos e
saques.

10. Pagamentos e Doações Efetuados: Informar na Declaração de Ajuste Anual, quadro
"Relação de Pagamentos e Doações Efetuados", (modelo completo), os pagamentos
efetuados a profissionais liberais, tais como: médicos, dentistas, advogados, veterinários,
contadores, economistas, engenheiros, arquitetos, psicólogos, fisioterapeutas e também os
efetuados a título de aluguel, pensão alimentícia e juros.
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MÓDULO 4 - Deduções, compensações e fiscalização

• Unidade 2: fiscalização do tributo (continuação)

No caso dos auditores da SRF descobrirem irregularidades, os contribuintes serão intimados
para prestarem os esclarecimentos ou serão lançados diretamente. Se existir indícios de
crime, a SRF encaminha para a Polícia Federal. Os crimes tributárias mais encontrados em
DAA são:

✓ Sonegação Fiscal - Lei 4.729, de 14.06.65
✓ Crimes contra a ordem Tributária - Lei n.º 8.137, de 27.12.90
✓ Apropriação Indébita previdenciária – art. 168-A do CP
✓ Depositário Infiel Tributário – Lei 8.866, de 11.04.94
✓ Crimes de lavagem ou ocultação de bens – Lei 9.613, de 03.03.98
✓ Contrabando e descaminho – art. 334 do CP
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PASSO A PASSO - DIRPF 2022

Baixe o arquivo em:

https://downloadirpf.receita.fazenda.gov.br/irpf/2
022/irpf/arquivos/IRPF2022Win32v1.1.exe

(VAMOS ABRIR O PROGRAMA)
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O programa será baixado para a sua máquina e o contribuinte poderá optar em aceitar que um
ícone seja exposto na sua área de trabalho. Ficará como a figura acima.
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Ao clicar duas vezes sobre o ícone da DIRPF 2022 de sua área de trabalho. O programa carregará
e a primeira tela trará um aviso sobre as novidades e links úteis.
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Quem está declarando pela primeira vez deve escolher a terceira opção: “Iniciar Declaração em 
Branco". Deve incluir o CPF e o nome. Clicar “Ok”. 
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As etapas de preenchimento da DIRPF são divididas em fichas. A primeira delas é destinada à
identificação do contribuinte.
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É preciso informar dados como nome, data de nascimento e título de eleitor. Também nesta tela
devem ser inseridos endereço, profissão, se é uma DIRPF original ou retificadora.
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Após preencher seus dados, o contribuinte pode clicar em “Dependentes”. Nessa tela, o contribuinte
Informará os dados dos dependentes. É preciso clicar em "Novo“, na parte inferior da tela. O
contribuinte deverá indicar o nome, cpf e código de cada dependente. A Receita informa a dedução.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Alimentandos”. Alimentandos são os
beneficiários de pensão alimentícia determinada em decisão judicial. Não há limite de idade nem
renda. Para incluir um alimentando, basta clicar em "novo" e inserir nome, CPF e data de nascimento.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Tributáveis Recebidos de PJ pelo
Titular”. Para inserir uma fonte pagadora, clique em "novo" e preencha os campos. O contribuinte
deve seguir as informações do “Informe de Rendimentos” recebido de sua fonte pagadora.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Física e
do Exterior pelo Titular”. Quem é profissional autônomo ou proprietário de imóvel alugado, por exemplo, deve
preencher os ganhos com essas fontes na ficha de rendimentos de pessoas físicas. É possível importar os
dados diretamente do programa do carnê-leão, utilizado por profissionais autônomos.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Isentos e Não Tributáveis”.
Apesar de não estarem sujeitos à cobrança de imposto, os rendimentos isentos e não tributáveis
devem ser relacionados nesta ficha. O “Informe de Rendimentos” deve ser observado.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Sujeitos à Tributação
Exclusiva/Definitiva”. A maior parte dos itens desta ficha — como décimo terceiro salário — é de
preenchimento automático. O contribuinte deve confirmar no “Informe de Rendimentos”.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Tributáveis Recebidos de PJ
pelo Titular com Exigibilidade Suspensa”. A ficha só será utilizada por contribuintes que tenham
alguma cobrança de imposto contestada na Justiça. São tributos que existem, mas ainda não pode
ser cobrados.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Rendimentos Tributáveis de Pessoa Jurídica
Recebidos Acumuladamente pelo Titular”. Nesta tela, é preciso informar o valor recebido de salários
ou pensões referentes a anos anteriores, que foram depositados de uma só vez no ano anterior.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Imposto Pago/Retido”. A tela é de
preenchimento automático, com a exceção de casos de impostos pagos no exterior. É possível
incluir tributos recolhidos em países onde haja reciprocidade de tratamento.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Pagamentos Efetuados”. Nesta ficha, devem
ser informados despesas com educação, saúde e outros gastos como pensão alimentícia. É
possível importar o arquivo do informe de pagamentos do Plano de Saúde.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Doações Efetuadas”. Clique no botão “Novo” e informe
o código, nome e o número de inscrição no CPF/CNPJ do beneficiário da doação ou patrocínio, o valor pago, a
parcela não dedutível (Incentivo à Cultura), se houver, e, em seguida, clique no botão “OK” para encerrar o
preenchimento dos dados.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Doações Diretamente na Declaração – Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA)”. É possível doar diretamente na declaração aos Fundos controlados
pelos Conselhos Nacional, Distrital, estaduais e municipais da “Criança e Adolescente” e “Idoso”.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Bens e Direitos”. Deve informar os bens e
direitos (no Brasil e no exterior) do titular e os de seus dependentes, retratando a situação em que
se encontravam em 31 de dezembro de 2020 e de 2021.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Dívidas e Ônus Reais”. Deve informar
código, a discriminação, a situação em 31/12/2020 (R$), a situação em 31/12/2021 (R$) das
dívidas e ônus reais, o Valor Pago em 2021 (R$).
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Espólio”. Em caso de contribuinte que já
tenha morrido, a declaração de Imposto de Renda deve continuar sendo entregue, enquanto o
espólio não for concluído — processo que pode demorar anos.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Doações a Partidos Políticos e Candidatos a Cargos
Eletivos”. Clique no botão “Novo” e informe o número de inscrição no CNPJ, o nome do candidato ou partido, o
valor e, em seguida, clique no botão “OK” para encerrar o preenchimento dos dados.
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Seguindo a ordem, o contribuinte deve clicar no ícone “Importações”. é possível importar os seguintes
arquivos: Carnê-Leão 2021; Ganhos de Capital 2021; Atividade Rural 2021; Informe de Rendimentos; Informe
de Plano de Saúde Informe os arquivos que deseja importar e selecione a opção Importar.
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Antes de concluir, é importante checar se os dados estão corretos. Um erro de digitação pode ser
suficiente para fazer com que a declaração caia na malha fina. Para isso, clique na guia "verificar
pendências".



74

Com todas as informações já preenchidas, é possível verificar qual modelo é mais vantajoso:
simplificado, em que é descontado 20% dos rendimentos tributáveis; ou completo, com todas as
deduções (gastos com educação, saúde etc.). Para comparar os modelos, basta clicar na lupa ao
lado do item "Opção pela tributação“.
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Após conferir o modelo de declaração e optar pelo mais vantajoso para o contribuinte, tudo já está
pronto para enviar a DIRPF 2022 para a Receita Federal. Existe duas opções. O contribuinte pode
optar por qualquer um dos dois botões para enviar sua DIRPF 2022 para Receita. Siga os passos e
guarde o recibo que será emitido em seguida ao envio.
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